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Introdução 

 

A própósta dó presente trabalhó e  realizar um debate acerca da Educaça ó dó 

Campó e da Agróecólógia, a partir da experie ncia da Pó s-Graduaça ó em Direitós Sóciais 

dó Campó – Reside ncia Agra ria (UFG-CCG/INCRA/PRONERA/CNPQ), bem cómó, da 

teórizaça ó dós seus reflexós e apóntamentós. 

Para tantó, se própó e a revisa ó teó rica acerca dós temas; e a apresentaça ó e 

ana lise dós dadós da experie ncia cólhidós pór meió dós questióna riós, fichas de 

inscriça ó, carta de intensó es e prójetós dós educandós dó prójetó. 

Neste sentidó, num primeiró mómentó, sera  analisada a estrutura fundia ria 

brasileira, bem cómó ó surgimentó de própóstas vóltadós para a pópulaça ó dó campó nó 

a mbitó da Educaça ó  dó Campó e Agróecólógia - resgatandó ó cóntextó da criaça ó da 

Pó s-Graduaça ó. Ja  num segundó mómentó, sera  apresentada a metódólógia da 

Reside ncia Agra ria, cóm destaque para ó Nu cleó de Extensa ó e Pesquisa (NEP) em 

Educaça ó dó Campó que, num segundó mómentó de desenvólvimentó dó prógrama, deu 

órigem aó NEP de Agróecólógia e Territó rió. A tí tuló de cónclusa ó, sera ó apresentadas ós 

prójetós em desenvólvimentó, pela pó s, acerca das tema ticas Educaça ó dó Campó e 

Agróecólógia; bem cómó ó debate para a cónstruça ó de uma Universidade que pense ó 

póvó brasileiró. 
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Do contexto de criação da Pós-Graduação em Direitos Sociais do Campo – 

Residência Agrária 

 

A estrutura agra ria brasileira e  marcada pór fórtes caracterí sticas 

cóncentradóras, frutó de um prócessó histó ricó marcadó pór intensós e sucessivós 

cónflitós. 

Históricamente, cóm ó prócessó de desenvólvimentó brasileiró, a terra tórnóu-se 

uma riqueza de mónópó lió da elite. A partir de 1850, cóm a lei de Terras a cónfiguróu-se 

um estadó alarmante de desigualdade de distribuiça ó de terras, e uma minória da 

pópulaça ó fói privilegiada nó acessó a este bem, vistó que eram detentóres dó capital e 

dó póder. Os campóneses, que sempre representaram a fórça de trabalhó nó campó, e 

que utilizavam as terras para óbterem ó pró prió sustentó, e acima de tudó validavam ó 

real valór da terra, fóram, mesmó assim, excluí dós dó acessó a  própriedade da terra, pór 

na ó deterem capital suficiente.  Daí  nasceu a luta campónesa. 

Póde-se analisar a questa ó agra ria atual, cóm base em suas órigens histó ricas, a 

partir de dóis territó riós distintós: ó territó rió dó latifu ndió e dó agrónegó ció1 de um 

ladó, e ó territó rió campóne s, de óutró (GIRARDI, 2009).  

O territó rió dó latifu ndió e ó territó rió campóne s, na ó sa ó só  diferentes, mas 

cónflitantes, póis sa ó duas fórmas diferentes de se pensar ó prójetó de campó.  

A refórma agra ria e  a principal demanda dós móvimentós sóciais campóneses. E, 

juntó aó acessó a terra óutras demandas, que visam a cónstruça ó de cóndiçó es ba sicas 

de vida e próduça ó e que permitam a permane ncia na terra, e a pró pria defesa de óutró 

módeló de desenvólvimentó, fórmam as bases das lutas campónesas. De fórma que, a 

redistribuiça ó de terras, a pesar de ser a principal, na ó e  a u nica demanda apresentada 

pelós campóneses. Nestas demandas esta ó inseridós temas cómó cre ditó, infraestrutura, 

assiste ncia te cnica, apóió cientí ficó e tecnóló gicó, desenvólvimentó sustenta vel e tódós 

ós direitós fundamentais de garantia da dignidade humana. 

E  neste cóntextó que se insere a Educaça ó dó Campó. A expressa ó Educaça ó dó 

Campó busca designar um paradigma de educaça ó, e de direitó a  educaça ó, ónde a 

                                                           
1 Agrónegó ció e latifu ndió, apesar de diferentes, cómpó em ó mesmó territó rió, uma vez que atuam de 
fórma cónjunta, póis, “um exclui pela impródutividade; ó óutró, pela superpróduça ó. Latifu ndió e 
agrónegó ció agem de fórma cóóperada” (GIRARDI, 2009). 
 



 

115 
ANAIS DO I SEMINÁRIO NACIONAL: AGROTÓXICOS, IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS E DIREITOS HUMANOS 

III Seminário Goiano da Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela Vida 
GOIÁS/GO, V. 1 N.1, 2014.     

 
discussa ó na ó trata mais sóbre a educaça ó nó campó (realizada nó meió rural), óu 

simplesmente uma educaça ó para ó campó (que permita um ólhar para ó campó cómó 

espaçó de vida, que póssibilite a permane ncia nó campó e ó seu desenvólvimentó), mas 

tambe m e, sóbretudó, de uma educaça ó dó campó (que atenda e valórize as 

especificidades dó campó: seu tempó, seu espaçó, sua cultura, seus sujeitós). 

Dentró da perspectiva da Educaça ó dó Campó, a Agróecólógia ganha destaque, 

cómó base que fundamenta uma óutra fórma de lidar cóm a terra e cóm a próduça ó, de 

fórma sustenta vel, partindó de uma visa ó da terra cómó territó rió, espaçó fundamental 

de vida. 

Nesse cóntextó a Pó s-Graduaça ó em Direitós Sóciais dó Campó – Reside ncia 

Agra ria (UFG/INCRA/PRONERA/CNPQ) tem cómó óbjetivó apóiar e própiciar ós 

supórtes necessa riós aós educandós dó prójetó em pról da melhória na situaça ó 

discriminató ria em que ós campóneses esta ó inseridós.  

Atrave s dó prójetó, que insere ós campóneses cómó sujeitós centrais dó prócessó, 

óbte m-se a valórizaça ó cultural, a ressignificaça ó dós valóres dó trabalhó dós pró priós 

sujeitós envólvidós. E e  esse óbjetivó que móve ó prójetó da Educaça ó nó Campó: a 

fórmaça ó de quem realmente vive nó campó e que luta peló seu espaçó numa sóciedade 

mónópólista, capitalista e latifundia ria, que na ó valóriza ó campóne s, e ainda ó subjuga a  

situaçó es desumanas; utilizandó ó  recursó da educaça ó  para ampliar e aprófundar a 

luta pela igualdade. 

 

A proposta metodológica do projeto 

 

O projeto da Pós-graduação nasceu da articulação entre movimentos sociais do 

campo, UFG-CCG, o Instituto Nacional de Reforma Agrária (INCRA), PRONERA e CNPq 

cóm ó óbjetivó de: “Fórtalecer a educaçãó dó campó e a cultura jurídica, crítica e plural, 

como estratégia do desenvolvimento humano vinculada aos projetos de construção do 

bem viver, no âmbito econômico, social e cultural do campo, a partir da busca pelas 

nóvas práticas pródutivas, pedagógicas e labórais.” (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2012) 

A Pós-Graduação foi construída a partir da necessidade de instrumentalizar a luta 

dos sujeitos do campo, na afirmação de direitos sociais que são cotidianamente negados.  
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O projeto utiliza a pedagogia da alternância. Essa pedagogia é fruto histórico de 

acúmulo da Educação do Campo e é baseada na alternância entre tempo escola 

(momento desenvolvido dentro da universidade voltado para a capacitação) e tempo 

comunidade (momento que o(a) educando(a) vivencia e intervém na realidade agrária). 

A ideia é a múltipla inteiração entre o conhecimento adquirido na Universidade com o 

conhecimento obtido nas comunidades – sob a perspectiva de junção de saberes. Desta 

maneira, a Pós-Graduação em seu tempo escola conta com três módulos, o primeiro foi 

realizado no mês de julho/2013; o segundo em janeiro/2014; e o terceiro ocorrerá em 

julho/2014. Sendo que, o tempo comunidade é realizado no intervalo entre os módulos 

do tempo escola.  

Outra inovação encontra-se na mudança de paradigma encontrada nas pós-

graduações tradicionais do país. O modelo hegemônico das pós-graduações no Brasil 

tem o predomínio da pesquisa revisional bibliográfica. Já a Pós-Graduação em Direitos 

Sociais do Campo é voltada para a intervenção prática na comunidade trabalhada, sob a 

perspectiva de pesquisa-ação e da pesquisa participante.  

A Pós-graduação foi inicialmente dividida em dois eixos temáticos, centralizados 

em Núcleós de Extensãó e Pesquisa (NEP’s), sendó eles: Assessoria Jurídica Popular e 

Educaçãó dó Campó. A própósta dós NEP’s esta fócada nãó só na fórmaçãó de linhas de 

pesquisa, mas também no acompanhamento dos projetos dos educandos; na  formação 

teórica; e no desenvolvimento de propostas de extensão em comum (ações 

estruturantes). 

Posteriormente, foi criado um terceiro NEP, a partir do amadurecimento dos 

debates do NEP de Educação do Campo: o NEP de Agroecologia e Território. O eixo da 

Educação do Campo e Agroecologia e Território conta com 24 (vinte e quatro) trabalhos 

de pesquisa/ação, sendo: três trabalhos sobre modelo de produção; quinze trabalhos 

sobre educação; três sobre agroecologia; e três acerca do direito à alimentação. 

 

Considerações Finais 

 

A título de considerações finais, podem-se realizar alguns apontamentos. O 

projeto inova no que diz respeito ao método, e a forma de realizar Pós-graduação no 

Brasil. Afinal, há a perspectiva de uma pesquisa-ação, voltada para a construção de 
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conhecimento para as camadas populares – apontando para a necessidade de romper 

com a pesquisa jurídica feita meramente através da revisão bibliográfica. 

Outra inovação é a construção de um Direito crítico, popular, plural e 

transdisciplinar. Afinal, a Pós-Graduação dá condicionamentos para pensar um novo 

Direito, que dialogue com as mais variadas áreas de conhecimento e com os saberes 

populares. Neste sentido, tem a possibilidade de fortalecer a Educação do Campo e a 

Agroecologia, na seara do Direito, por meio do ensino, da pesquisa e da extensão. 

O projeto parte da ideia de uma Educação do Campo centralizada numa 

perspectiva do campo enquanto espaço de vida, e não só de produção.  E, mais, parte da 

concretude da Educação do Campo, enquanto  luta por políticas públicas 

emancipatórias; e da necessidade de fortalecer uma educação que parta da realidade e 

do contexto do campo, com o objetivo de superar as situações de opressão e 

desigualdade. Neste sentido, o debate sobre a Educação do Campo se aproxima da 

Agroecologia, na discussão de novas perspectivas produtivas (agroecológicas) para 

campo,  de uma proposta alternativa de agricultura  socialmente justa, economicamente 

viável e ecologicamente sustentável, que coloque a terra como um elemento de vida. 
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